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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE
POSSE COM PEDIDO DE LIMINAR. AUDIÊNCIA DE
JUSTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA
DE  COMPROVAÇÃO  DOS  REQUISITOS  PARA  A
POSSE  INSCULPIDOS  NO  ART.  561  DO  CPC/2015.
DISCUSSÃO  DE  POSSE  COM  BASE  NA
PROPRIEDADE.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

Para a procedência do pedido de reintegração de posse,
é imperiosa a existência de posse anterior, a ocorrência
do  esbulho  e  a  perda  da  posse  pelo  ato  espoliativo,
conforme os requisitos instrumentais  do artigo 561 do
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CPC/2015.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso
apelatório. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por Sebastiana de
Lourdes Faria de Abrantes,  hostilizando sentença (fls. 135/136-v) do Juízo
da  15ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de
Reintegração de Posse ajuizada em desfavor de José de Assis da Silva. 

A sentença julgou extinto o processo sem resolução do
mérito,  diante  da carência da ação,  em virtude de ausência  de interesse
processual, caracterizado pela inadequação do rito, nos termos do art. 485,
VI, do CPC/2015. 

Em suas razões, fls. 139/144, a recorrente sustenta que é
legítima  proprietária  do  lote  12  da  quadra  65,  do  loteamento  Jardim
América, no Bairro do Bessa, em João Pessoa, fls. 14/15. 

Argui que, na ocasião em que foi apresentar o lote a um
comprador,  foi  surpreendida  com uma edificação  no  local,  com muro  e
portão  de  ferro,  o  que  motivou  o  ajuizamento  da  presente  ação  de
reintegração  de  posse.   Afirma,  ainda,  que  a  posse  se  apresenta
caracterizada pela  aquisição do imóvel por partilha e por pagamentos do
IPTU. 

 Nestes termos, postula pelo provimento do apelo, a fim
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de ser proferida uma nova decisão, desta feita, de procedência do pedido. 

Contrarrazões, fls. 149/154, pugnando pela manutenção
da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
171/172-v, opina pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória.

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

Relatam os autos que  Sebastiana de Lourdes Faria de
Abrante  ajuizou  Ação de Reintegração de Posse em desfavor de  José de
Assis  da Silva,  sob o fundamento de que o imóvel  de sua propriedade,
situado no lote 12 da quadra 65, do loteamento Jardim América, no Bairro
do Bessa em João Pessoa, fls. 14/15, foi invadido pelo demandado, com a
construção, inclusive, de muro e portão de ferro no local.  

A sentença julgou extinto o processo sem resolução do
mérito,  diante  da carência da ação,  em virtude de ausência  de interesse
processual, caracterizado pela inadequação do rito, nos termos do art. 485,
VI, do CPC/2015. 

Pois  bem.  Nos  termos  do  art.  561  CPC/2015,  são
requisitos da ação de reintegração de posse:

Art. 561.  Incumbe ao autor provar:

I - a sua posse;
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II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;

III - a data da turbação ou do esbulho;

IV  -  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na  ação  de

manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração.

Os  requisitos  listados  no  art.  561  são,  assim,
cumulativos, devendo o autor da ação de reintegração de posse comprová-
los concomitantemente.

Sobre o tema: 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  BEM

IMÓVEL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PRESENÇA DOS

REQUISITOS  EXIGIDOS  PELO  ART.  561,  CPC/2015.

PRECEDENTES. PARTE VENCIDA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA

GRATUITA. POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO. SUSPENSÃO

DE EXIGIBILIDADE DOS HONORÁRIOS. INTELIGÊNCIA DOS

ARTS.  85,  §  1.º  E  98,  §  3.º,  CPC/2015.  SENTENÇA MANTIDA.

RECURSO  DESPROVIDO.  1. Incumbe  ao  autor  provar  a  sua

posse, o esbulho praticado pelo réu, a data do esbulho, e a perda

da posse,  na ação de reintegração.  Inteligência do art.  561,  do

CPC.  2.  A  Sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  honorários

advocatícios  ao  advogado  do  vencedor.  3.  Recurso  conhecido  e

desprovido.   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº

00235646920098150011, 4ª Câmara Especializada Cível,  Relator DES.

ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 24-10-2017) 

Da  análise  dos  autos,  extraio  que  a  recorrente,  na
tentativa de comprovar sua posse, anexou aos autos  Certidão do Cartório
de Registro de Imóveis, fls. 14/15, comprovando a sua propriedade sobre o
imóvel  em questão,  além do Boletim de Ocorrência,  fls.  16,  assim como,
comprovante de pagamento do IPTU, fls. 17. 
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Contudo, os documentos acima transcritos, não têm o
condão de demonstrar a posse legítima da recorrente sobre o imóvel em
tela,  servindo,  apenas  para  atestar  a  sua  propriedade  sobre  o  bem  em
questão. 

Neste  viés,  não  caberia  à  autora  provar  que  possui
direitos  reais  sobre  a  coisa,  como  o  fez  com  a  colação  aos  autos  dos
documentos supramencionados, mas sim, demonstrar, concretamente, que
vinha exercendo a posse de fato do lote de terreno, o que não o fez. 

Assim, considerando que, o que se está em debate é o
jus  possessionis, ou  seja,  a  prerrogativa  de  estar  na  posse  de  certo  bem,
independentemente da questão relativa à propriedade,  correto o comando
judicial hostilizado que julgou extinto o processo, por inadequação da via
eleita.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO,
mantendo incólume a sentença de primeiro grau. 

Diante da ausência de maiores digressões, assim como a
inexistência  de  trabalho  adicional  realizado  pelo  causídico  em  segundo
grau, os honorários advocatícios não serão majorados, nos termos do art. 85,
parágrafo 11, do CPC/2015.   

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 
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Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 20 de fevereiro de 2018.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 23 de fevereiro
de 2018. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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